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EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 9.º (Educação especial)  

1. É atribuída comparticipação a beneficiários até à idade de 24 anos, não abrangidos pela gratuitidade 

de ensino, com necessidades educativas especiais e comprovada deficiência permanente da capacidade 

motora, sensorial ou intelectual, que se encontrem numa das seguintes situações:  

a) A frequentar estabelecimentos de ensino especial, tutelados pelo Ministério da Educação;  

b) Em tratamento especializado, nas áreas de psicomotricidade e da linguagem, por técnico 

habilitado.  

2. Os benefícios previstos no número anterior não são acumuláveis entre si.  

3. A habilitação à comparticipação dos SAMS está dependente de idêntica candidatura junto do 

organismo de Segurança Social que processa o respetivo subsídio familiar.  

4. A comparticipação, a atribuir por despesas referidas no nº 1, é calculada nos termos das Normas 

Complementares. 

 

NORMAS  

ARTIGO 15.º (Educação especial)  

1. A habilitação a comparticipação no âmbito da Educação Especial faz-se mediante a apresentação dos 

seguintes documentos:  

a) Requerimento de modelo em vigor no SAMS;  

b) Relatório clínico de modelo em vigor no SAMS;  

c) Relatório de avaliação do desenvolvimento global;  

d) Declaração da entidade/técnico prestador dos serviços;  

e) Outros documentos considerados necessários.  

2. A comparticipação é atribuída até final do ano letivo a que as despesas respeitem.  

3. Prolongando-se a situação no ano seguinte o processo deve ser renovado no início de cada ano letivo.  

4. A comparticipação, neste domínio, é atribuível até à conclusão da escolaridade obrigatória e à idade 

limite de 23 anos, inclusive.  

5. É dispensada a apresentação de relatório clínico na renovação anual de processos de 

comparticipação pela frequência de estabelecimentos de ensino especializado.  

6. A comparticipação a atribuir por despesas referidas no número 1 do Artigo 9º do regulamento do 

Regime Especial é calculada nos seguintes termos:  
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a) 100% da mensalidade, excluindo despesas de alimentação e transporte, tendo como limite de 

incidência a tabela oficialmente fixada para estabelecimentos de ensino tutelados pelas 

entidades competentes, nas modalidades de semi-internato ou externato;  

b) 100% da despesa, até ao limite das tabelas do SAMS, e até ao máximo de 2 sessões semanais, 

para apoio especializado prestado por profissionais com competência reconhecida e adequada.  

7. É atribuída a comparticipação das despesas neste domínio aos descendentes dos beneficiários 

referidos na alínea c) do nº 1 do Artº 2º. 

 

 

ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos 

acordos/contratos (consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

 

 

 

 

 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

